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DA: COMISSÀO ESPECIAL DE LICITAÇÂO/BARRA DO CORDA/MA

PARA: ASSESSORIA JIIRIDICA DA CEL/ BARRA DO CORDA,{\4A

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE ANÁLISE E PARECER DA MINUTA DE EDITAL E

ANEXOS

PROCESSO ADMINTSTRATIVO N".83/2022l BARRA DO CORDA,4\4A

Em cumprimento às disposições contidas no inciso M cic PaÉgrafo Unico, ambos

do artigo 38 - Lei N". N'. 8.666/93 encaminha os autos do Processo Administrativo a Vossa

Senhoria, cujo conteúdo trata do Procedimento na modalidade Pregão Eletrônico, que tem poÍ

objeto a contrataçilo de pessoa(s) juridica(s) para a aquisição futura de material

permanente e mobiliário, para atendimento as demândas apresentadas pela Secretaria

Municipal de Educação (SEMED), que serão destinadas as escolas da zona urbana e

rural do município de Barra do Corda MA, submetendo todo o processo, respectiva minuta

do contrato, anexos e demais instrumentos pertinentes para exame e emissão de

posicionamento jurídico legal sobre a prática do ato, à luz das exigências da lei retro em

aplicação subsidiária.

Barra do Corda/MA, em l7 de mârço de 2022.

Atenciosamente,

CHRISTOT'FY ISCO ABRET] SILVA
Presidente da CE Barra do (lorda/NIA.
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SOT,ICITACÃO DE ANÁLISE E PARECER JURÍDICO
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DA: ASSESSORTA JURíDICA DA COMTSSÃO ESPECtAL DE LtCtTAÇÃO

PARA: COMTSSÃO ESPECTAL DE LtCtTAÇÃO - CEL

ASSUNTO: EXAME DAS MINUTAS DE EDITAL, MINUTAS DE CONTRATO E SEUS

ANEXOS.

REF. PREGÃO ELEIRÔNICO _J2022- Processo Administrolivo No 083/2022.

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE

EMPRESA PARA FORNECTMENTO DE MOBtLtÁRtO PERMANENTE (ARMÁR|OS,

ESTANTES DE AÇO, CONJUNTOS REFE|TORtOS, ESCOLARES, CADETRAS

GIRATÓRIAS, LOUSAS, MESAS COM GAVETAS, MESA ADAPTADA PARA

CADEIRANIES, MESA RETANGULAR DE REUNIÃO E LONGARINAS) PARA ATENDER

AS DEMANDAS DAS ESCOLAS MUNICIPAIS QUE SERÃO AMPLIADAS E

REFORMADAS PERTENCENTES A REDE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BARRA DO

CORDA-MA.

PARECER JURíDICO

Princípio do Legolidode. Exome dos Minutos

de Editois, Minutos de Controlos e seus

onexos. Art. 38, porógrofo único, do Lei no

8.666/93. Controle Preventivo do

Legolidode.

I. OBJETO DA CONSUTTA

Troto - se de consullo formulodo pelo Comissôo Especiol de

LicitoçÕo ocerco do legolidode dos regros e condições fixodos no minuto do

Edilol e Controto referente oo Procedimento Liciiotório no Modolidode

PREGÃO no formo ELEÍRÔN|CA, com crilério de julgomento, menor preço por

item, nos termos do Lei no 10.5201200.2, do Decrelo n' 10.02412019. do Decreio

n" 7 .7 4612012, do lnstruçôo Normotivo SLTI/MP no 0l de l9 de joneiro de 201 0,

do lnstruçôo Normotivo SEGES/MP no 03 de 2ó de obril de 2018, do Decreto no
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É o importonie o reloior.

2. DA ANÁLISE DA MINUIA DO EDITAT E CONTRAIO

lnstodo o se monifesior, o Assessorio Jurídico do Poslo vem por

meio deste opresentor porecer ocerco do pretensõo postulodo pelo

interessodo, bem como verificoçôo do onólise dos outos, com bose nos

dispositivos legois e em conformidode com o otuol entendimento

jurisprudenciol dos Tribunqis.

Antes de odentrormos oo mérito do presenle porecer, é de ser

verificodo que o conduçÕo do onólise técnico jurídico é vinculodo o

otividqde previsto legolmente do funçôo do odvococio, em especiol

conforme disposio no Lei Federol n" 8.906/94, que estobelece o Estotuto

do Advococio e do OAB.

Nesto formo, poro o confecçôo do presenle instrumento, é de ser

observodo o inlençôo do profissionol e o seu coróter opinotivo (Art. 2", §

3o do Lei referido), conoborodo este enlendimento pelo liberdode

odministrotivo do responsóvel, gestor, jó que este podero ou nôo seguir o

opiniÕo técnico segundo suo conveniêncio e finolidode.

#-.
8.538, de 0ó de outubro de 2015, oplicondo-se, subsidioriomente, o Lei noi:'-

8.666193 e os exigêncios estobelecidos neste Ediiol, visondo à escolho do

proposto mois vontojoso poro registro de preço poro futuro e eventuol

controtoçÕo de empreso poro fornecimento de mobiliório permonenie

(ormórios, estontes de oço, conjuntos refeitórios, escolores, codeiros girolórios,

lousos, mesos com govelos, meso odoptodo poro codeirontes, meso

retongulor de reuniôo e longorinos) poro otender os demondos dos escolos

municipois que serõo ompliodos e reformodos pertencentes à Rede Municipol

de Educoçõo de Bono do Cordo-Mf.
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Cumpre esclorecer que o porecer emitido por procurodor ou-'

odvogodo de orgôo do odministroçõo público nõo é oto odminislrolivo,

e sim umo opiniõo emilido pelo operodor do Direito, opiniÕo iécnico-

jurídico que orientou o odministrodor no tomodo de decisôo, no prótico

do olo odminislrotivo.

Troto-se, ossim, de opiniôo nÕo ünculonte, o quol o odministrodor

nôo estovo odstrito. Esse entendimenlo é comportilhodo por Hely Lopes

Meirelles. que pontuo:

"O porecer tem coróler meromente opinolivo, nÕo
vinculodo o AdminislroçÕo ou os porticulores à suo
motivoçôo ou conclusões, solvo se oprovodo por oto
subsequente. Jó entôo, o que subsisle como olo
odminislrotivo nÕo é porecer, mos, sim, o oto de suo
oprovoÇõo."

Perfilho, oindo, o mesmo posiçôo, o professoro Morio Silvo Zonello

Di Pietro, que ossevero:

"Quondo o lei o exige como pÍessuposto poro o prótico
de olo finol. A obrigotoriedode diz respeito Ô solicitoçõo
do porecer (o que nÕo lhe imprime corÓler vinculonie). Por
exemplo, umo lei que exijo porecer iurídico sobre lodos os
recursos encominhodos oo chefe do Executivo; emboro
hojo obrigotoriedode de ser emilido o porecer sob peno
de ilegolidode do olo finol, ele nÕo perde o seu corÓter
opinolivo."

Neste seniido, cobe o ressolvo lécnico de que oo gestor pÚblico é

livre no conduÇôo do Administroçõo PÚblico, subordinondo-se, conludo,

às vertentes dos normos de regêncio, em especiol, os Princípios

Constitucionois do Direito Administrolivo.

Assim, considerondo o presente peçq como opiniÕo iécnico, cobe

oo gestor proceder oos demois olos conforme suo conveniêncio, ficondo

o mesmo livre poro deferir ou indeferir o pedido formulodo nestes outos

pelo interessodo, independenlemente do opiniÕo finol do presente

porecer.

Feito esso ressolvo, possemos o onólise do pedido.
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De ordem do Comissõo Especiol de LicitoÇõo foi encominhodo*'.G,

Processo Liciiotório no modolidode Pregôo Eletrônico, tipo menor preço

por item, poro onólise desto Assessorio, expediente que verso sobre o

onólise de Minutos dos Editqis, Minutos do Controto e Anexos, conforme

exigêncio do ort. 38, porógrofo único, do Lei n'8.óóó193, oplicóvel de

formo subsidiorio o modolidode Pregôo por forço do ort. 9o do Lei no

10.s20t2002.

lnfere-se que o modolidode de liciloçôo denominodo Pregõo se

odequo o espécie, visto que é o modolidode licitqtorio utilizodo poro

oquisiçôes ou conlrotoções de bens e serviços comuns, estes. cujos

podrões de desempenho e quolidode possom ser objetivomente

definidos pelo editol por meio de especificoções usuois no mercodo. o

que de folo se observo no modolidode escolhido.

No coso em telo. o onólise do presente porecer é restrito oos

porômelros determinqdos pelo Lei n'8.6ó6193. pelo Lei n' '10.520/02 e

pelo Decrelo 10.0241 19.

No mérito, o controtoçôo podero ser levodo o efeito pelo

modolidode escolhido, ou sejo, o Pregôo Elelrônico, com omporo no

decreto n'10.024119.

Vole ressollor, oindo no ortigo lo do Decreto n' 10.024/19 em seu

porógrofo 3", que poro o oquisiçôo de bens e o controtoçôo de serviços

comuns pelos entes federolivos, com o utilizoçôo de recursos do UniÔo

M*

[Et No 10.520, DE l7 DE JUTHO DE 2002.

Art. l' Poro oquisiçÕo de bens e serviços comuns,
poderó ser odolodo o liciloçõo no modolidode de
pregôo. que seró regido por esto Lei.

Porógrofo Único. Considerom-se bens e serviços
comuns, poro os fins e efeilos deste ortigo, oqueles
culos podrôes de desempenho e quolidode possom
ser objelivomenle definidos pelo edilol, por meio de
especificoçôes usuois no mercodo.
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deconentes de tronsferêncio voluntórios, tois
!r.

como convenros e

controtos de reposse, o ulilizoçõo do modolidode de pregõo, no formo

eletrônico seró obrigotorio.

§ 3o Poro o oquisiçõo de bens e o conÍroioçÕo de
serviços comuns pelos entes federotivos, com o
utilizoçÕo de recursos do Uniôo deconentes de
tronsferêncios voluntorios, tois como convênios e
controtos de reposse, o utilizoçÕo do modolidode de
pregôo, no formo eletrônico, ou do dispenso
elelrônico seró obrigotório, excelo nos cosos em que
o lei ou o regulomentoçôo especifico que dispuser
sobre o modolidode de tronsferêncio discipline de
formo diverso os controloçôes com os recursos do
reposse.

Como podemos observor, o objelo do presente licitoçôo é o registro de

preço poro futuro e eventuol controtoÇõo de empreso poro fornecimento de

mobiliório permonenle (ormórios, estonles de oço, conjunlos refeiÍórios,

escolores, codeiros girolórios, lousos, mesqs com govelos, meso odoptodo

poro codeirontes, meso retongulor de reuniõo e longorinos) poro olender os

demondos dos escolos municipois que serôo ompliodos e reformodos

pertencentes à Rede Municipol de EducoÇÕo de Bono do Cordo-MA,

conforme condições, quqntidodes e exigêncios estobelecidos neste Editol.

Veio ocomponhodo com solicitoçÕo dos serviços, contendo os

especificoÇões técnicos poro execuÇõo dos mesmos, cujo volor totol estÓ

estimodo em R§ 15.801.036,00 (qulnze milhões oilocenlos e um mil e lrinto e

seis reois).

Tombém estÕo consignodos no solicitoçÔo de serviços e no minuto

do EdiÍol, o quontitotivo, que servem openos poro indicolivo poro os

controtoções f uturos.

A Comissôo Especiol de Licitoçõo optou, de formo ocertodo, em

reolizor o certome no modolidode PREGÃO, no formo ELETRÔNICA, poro

nÕo hover frocionomento de despeso, sendo que o julgomenlo seró do

tipo Menor PreÇo por llem, conforme previsto nos termos do Lei 8.óóó193



Art. 45 lnciso l. A de menor preço - quondo

o crilério de seleçôo do proposlo mois

vonlojoso poro o Administroçõo delerminor

que seró vencedor o licilonle que

opresenlor o proposlo de ocordo com os

especificoçôes do edilol ou convile e
oÍerlor o mênor pÍeço.

Fixe com clorezo e precisôo 03 regros poÍo

o julgomento de propoíos, o Íim de que os

licilonles lenhom conhecimenlo prévio e

complelo de como êsldo ovoliodos suos

proposlos. AcoRDÃo TCU No 148812009.

De sorte que, compulsondo os outos consloiei que os minutos

onolisodos opresenlom os requisitos exigidos pelo Tribunol de Contos do

Uniôo, bem como os disposiçôes fixodos no do ort. 45 dq lei 8.666193,

lrozendo de formo objetivo quois os quesitos serôo ovoliodos. A minuto

contemplo oindo os exigêncios hobilitotórios previstos nos orts. 27 e ss do

Lei Federol n" 8.ó66/93.

O Termo de Referêncio eslo em hormonio com o legisloçÕo

vigente, e conto com todos os informoçôes necessórios poro que os

liciÍontes possom conhecer o reolidode locol e eloboror suos propostos

com o nível de precisôo odequodo poro completor execuçõo de todos

os serviços.

Tombém estó previsto no Minuto do Conlrolo o previsôo dos orts.

54 e 55 do Lei n" 8.66ó193, em especiol no que tonge os condiÇões e

prozos poro execuçôo de codo serviço, os quois estôo expressos em

' ':a'i '-r. , ,+, .
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e Lei no 10.520/2002. Destorte, é importonte ressoltor que, o opçõo Oo CÉr "fl,'* ''.,

estó em consonôncio com os disposições do dispositivo legol relro

mencionodo, bem como em hormonio com jurisprudêncio dos Tribunois

de Contos, senôo vejomos:
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clóusulos que definem os direitos, qs obrigoçôes e o responsobilidode dos

portes, em conformidode com os mondomentos legois previstos no

estotulo de licitoções e conlrotos.

3. DAS DISPOS|ÇÕES LEGAIS QUE REGEM O CERTAJT^E

A constituiçõo Federol em seu ort. 37 estobelece que, o
Administroçôo Público observoró os princípios do legolidode,

impessoolidode, morolidode. publicidode e eficiêncio. Com efeito, no

mesmo sentido o inciso XXl, do ortigo reiro mencionodo ossevero que,

ressolvodos os cosos especificodos no legisloçôo, os obros, serviços,

compros e olienoções serôo conlrotodos medionte processo de licitoçÕo

público que ossegure iguoldode de condições o todos os concorrentes,

com clóusulos que estobeleçom obrigoções de pogomento, montidos

os condiçôes efetivos do proposto, nos termos do lei, o quol somenie

permitiró os exigêncios de quolificoçôo lécnico e econÔmico,

indispensóveis à gorontio do cumprimento dos obrigoçÔes.

Desso formo, opos definir o modolidode licitoÍório, coberó o

Comissôo Especiol de Licitoçôo submeter às minutos do editol e controtos

oo crivo do Assessorio Jurídico, com o finolidode de conferir efetividode

oos comondos conslitucionois. Além do mois, o prÓprio estotuto de

Licitoçôo e Controlos, no porógrofo único do ort. 38 do Lei n" 8.óóó193.

ossim dispõe:

'?s mlnufos de edÍfois de licifoçôo, bem

como os dos conlroÍos, ocordos, convêníos

ou ojusÍes devem ser previomenle

exominodos e oprovodos por ossessorio

ju rídic o d o Ad ministro çô o."

#*
l.
n..

A normo citodo ocimo é fundomenlol poro osseguror o coneto

oplicoçôo do princípio do legolidode, poro que os editois e conlrotos

':_l
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=ffinÕo contenhom eslipuloçôes que controvenhom à lei, posto que ô
preceito do legolidode é singulormente relevonte nos otos

odministrotivos. Assim, imprescindível é o exome prévio e oprovoçõo dos

minuios, poro que o Administroçôo nõo se sujeite o violor um princípio de

direito, o que é severomente tôo grove como tronsgredir umo normo.

Esso sujeiçõo inclusive busco efetivqr o oplicoçôo dos dispositivos

normotivos e princípios lógicos norteodores do licitoçôo, consoonte

eslobelece o ort. 3o do Lei de LicitoçÕes e Conlrotos, senÕo vejomos:

Arl. 30 A licilocôo destino - se o qorontir o

observôncio do princípio conslilucionol do

isonomio, o selecôo do proposto mois

vontoioso poÍo o AdminislroÇôo e o

oromocôo do desenvolvimenlo nocionol

suslentóvel e seró processodo e iulqodo em

eslrito conformidode com os pÍincípios

bósicos dq leqolidode, do publicidode, do

pÍobidodê odminislrotivo. do vinculocôo oo

instrumento convocotório, do iulqomenlo

obielivo e dos que lhes sôo conelolos. (GriÍo

nosso)

No que tonge os disposiçôes legois que se oplicom oo certome,

onolisondo o minulo do Editol, observei o trolomento diferenciodo e o

oplicoçõo do direito de preferêncio previstos no Copítulo V do Lei

Complementor n' 123/2006, observondo-se nos comondos legois.

Por outro lodo, no que tonge os disposiÇÕes previstos no Estotuto

de Licitoções e Conirotos, cumpre deslocor que os minutos onolisodos

estÕo de ocordo com os regromenios do Lei no 8.666/93, inclusive no que

tonge o ousêncio de condiÇões ou requisitos que pudessem

comprometer ou frustror o compelitividode do certome.

(l
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Anle o exposlo, o luz dos disposiçôes normotivos pertinenles,

hipótese em que figurondo ossim o inÍeresse público e o preservoçôo de

seu potrimônio, opos exome do minuto do editol e do controto do

procedimento licitotorio em epígrofe, constotei estqrem às mesmos em

obsoluto respeito o Lei Federol n'8.óóó, de 2l de junho de 1993, Lei n'

10.520102, e Decreto Federol n" 10.024119. Assim, oprovo o minuio do

editol e do controto onolisodo. Nesse sentido, OPINO fovorovelmente

pelo prosseguimenlo do certome.

Por conseguinte, poro gorontir o omplo publicidode do licitoçÔo e

com isso omplior o dispuÍo. oumentondo ossim os possibilidodes de o

Gestõo Municipol conlroior com o proposto mois vontojoso, recomendo

o Comissõo Especiol de Licitoçôo que procedo o publicoçôo do oviso

de licitoçÕo no Diório Oficiol dos MunicÍpios e Jornol de Gronde

circuloçõo em foce do nolurezo dos recursos orçomentórios, no quodro

de qvisos, conforme disposlo no ort. 21, incisos ll e lll do EstotuÍo de

Licitoçôes e Controtos.

É o pnRrcrn

BoÍÍq do Cordo-MA. l8 de morço de2022.

nÍú..,.^r... C"dfu L^-."^-
',T,IÃYTA cAsTRo IIMA

oAB-MA 21.084
ASSESSORA JURíDICA
PORTARIA N" 05/202I

4. CONCTUSÃO

No oportunidode, vole destocor iombém que, os ovisos de

liciioçôo devem observor os disposições do ort. 2l do Lei n" 8.óóó193, Lei

n" 10.520/2002, e Decreto n' 10.024/19, que regulomento o pregõo no

modolidode Eletrônico.


